
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.853 - SC (2008/0258254-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MOBILETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO EMANUEL ILSER DE MEIRELLES E OUTRO(S)
INTERES. : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. A Primeira Seção, após longos e calorosos debates, apreciou todos os aspectos 
dos pleitos relativos ao Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica. No 
julgamento dos Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, j. 12.8.2009, com rejeição dos Aclaratórios em 24.3.2010, 
chegou-se à conclusão de que o termo inicial da prescrição qüinqüenal para 
pleitear diferenças de correção monetária sobre juros anuais de 6% se dá em 
julho de cada ano vencido, no momento em que a Eletrobrás realizou o 
pagamento, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica. 
Os juros remuneratórios regidos pela sistemática prevista no art. 3º da Lei 
7.181/1983, no entanto, contam-se da data do pagamento mensal efetuado
3. Embargos de Declaração acolhidos com efeito modificativo.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MOBILETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO EMANUEL ILSER DE MEIRELLES E OUTRO(S)
INTERES. : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 
de Embargos Declaratórios opostos contra o seguinte acórdão:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS 
(assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo prescricional e aos índices de 
juros e correção monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório 
sobre Energia Elétrica. 
2. O termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças de correção 
monetária sobre os juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica.
3. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 
efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da citação, nos termos 
dos arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se aplicar a 
Taxa Selic (art. 406 do CC atual).
4. É inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 
outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação.
5. A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de legislação federal 
à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a reserva de plenário. 
6. As partes arcarão com o ônus da sucumbência na proporção de seu respectivo 
decaimento, a ser apurado nas instâncias ordinárias. 
7. Agravos Regimentais da Eletrobrás e da Fazenda Nacional não providos. (fl. 
619)

A embargante sustenta, em síntese:

Portanto, faz-se necessário seja sanada a omissão quanto ao fato 
de que, a partir da Lei nº 7.181/83, passou a ser autorizado o pagamento mensal 
de juros, de modo que não há como se dizer que o termo inicial da prescrição será 
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sempre em julho de cada ano vencido, como equivocadamente dito na decisão 
agravada. (fl. 626)

Pleiteia, ao final, o provimento do presente recurso.

Não foi apresentada Impugnação (fl. 631).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.10.2010.

Merece acolhida a irresignação.

A Primeira Seção, após longos e calorosos debates, apreciou todos os 

aspectos dos pleitos relativos ao Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica. No 

julgamento dos Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 

j. 12.8.2009, com rejeição dos aclaratórios em 24.3.2010, chegou-se à conclusão de que o 

termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças de correção monetária sobre 

juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no momento em que a Eletrobrás 

realizou o pagamento, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica. No 

entanto, contam-se a partir da data do pagamento mensal efetuado os juros remuneratórios 

regidos pela sistemática prevista no art. 3º da Lei 7.181/1983.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeito 

modificativo, para dar provimento ao Agravo Regimental da Fazenda Nacional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0258254-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.105.853 / SC

Número Origem: 200672110011943

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MOBILETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : FÁBIO EMANUEL ILSER DE MEIRELLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : MOBILETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : FÁBIO EMANUEL ILSER DE MEIRELLES E OUTRO(S)
INTERES. : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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